
LEI N.º 2.580

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2008
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, OBJETIVANDO O RECEBIMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “BARCA DA CULTURA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 23 de outubro de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:  

LEI N.º 2.580

Art. 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura, objetivando o recebimento de recursos financeiros para a realização do evento denominado “Barca da Cultura”, conforme minuta do instrumento que faz parte integrante desta Lei como Anexo Único.

Art. 2.º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3.º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de novembro de 2008.

                                                                  JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 06 de novembro de 2008.

              CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                              Chefe do Departamento
                       ANEXO ÚNICO

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE CULTURA E O MUNICÍPIO DE SANTOS, TENDO POR OBJETO A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “BARCA DA CULTURA”.

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria de Cultura, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representado por seu titular (NOME), autorizado pelo Senhor Governador, por via do Decreto n.º (NÙMERO), de (DATA),  e o Município de SANTOS, CNPJ n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, (NOME), RG (NÚMERO), CPF (NÚMERO), resolvem celebrar o presente Convênio de acordo com a Lei Municipal n.º (NÚMERO), de (DATA), mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente Convênio a transferência de recursos financeiros para a realização do evento denominado “Barca da Cultura”, de acordo com o Plano de Trabalho que faz parte integrante deste termo como Anexo Único.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO: São executores do presente Convênio:

I - pelo ESTADO, a Secretaria de Cultura, doravante denominada SECRETARIA;

II - pelo MUNICÍPIO, a Prefeitura Municipal de Santos, doravante denominada PREFEITURA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente Convênio, a SECRETARIA e a PREFEITURA terão as seguintes obrigações:

I - COMPETE À SECRETARIA:
a. liberar os recursos financeiros no montante e nas condições estabelecidas neste acordo;

b. acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio, cuja responsabilidade técnica está afeta ao MUNICÍPIO;

c. proceder ao exame dos documentos relativos à aplicação dos recursos, auxiliando a PREFEITURA nos aspectos técnicos relativos à correta execução da Cláusula Primeira;

d. praticar, dentro de suas atribuições legais, todos os atos necessários à perfeita consecução do objeto deste Convênio.

II - COMPETE À PREFEITURA:
a. executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade o evento previsto neste Convênio nos prazos e condições estabelecidos, obedecida a legislação vigente;

b. no caso do custo da realização mencionada superar o valor deste Convênio,  responsabilizar-se pelo custo adicional;

c. submeter à aprovação da SECRETARIA, com a antecedência necessária, quaisquer alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos;

d. colocar à disposição da SECRETARIA a documentação referente à aplicação dos recursos, permitindo a mais ampla fiscalização do desenvolvimento do programa;

e. prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão do evento, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal de Contas;

f. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do Município, devendo mencionar "CONVÊNIO", seguido do número constante do preâmbulo deste instrumento;

g. não incorrer nas vedações dos artigos 11, parágrafo único; 23, parágrafo 3º, inciso I, e parágrafo 4º; 25, parágrafo 1º, inciso IV; 31, parágrafos 2º, 3º e 5º; 51, parágrafo 2º; 52, parágrafo 2º; 55, parágrafo 3º; e 70, parágrafo único; ressalvadas as hipóteses previstas nos artigos 25, parágrafo 3º; 63, inciso II, alínea “b”; 65, inciso I; e 66; todos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade fiscal e dá outras providências;

h. fazer constar em todos e quaisquer materiais de divulgação, que versem sobre o objeto deste Convênio ou na mídia, a participação do Governo do Estado de São Paulo e da Secretaria da Cultura, ficando vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presente Convênio é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), de responsabilidade do ESTADO e, no caso de ser ultrapassada a quantia estipulada neste Convênio, deverá a PREFEITURA complementar a importância faltante.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a conta dos recursos: Programa de Trabalho – Classificação da Despesa. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pela SECRETARIA à PREFEITURA, em função deste Convênio, serão depositados em conta vinculada, na Nossa Caixa S/A, devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá, ainda, ser observado:

a. no período correspondente ao intervalo entre a liberação da parcela e a sua efetiva utilização, deverá a PREFEITURA aplicar os recursos em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês;

b. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto conveniado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

c. quando da apresentação da Prestação de Contas, tratada na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "e", a PREFEITURA anexará o extrato bancário, contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras no mercado de capitais, a ser fornecido pela Instituição Financeira;

d. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o Município à reposição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período até a data do efetivo depósito.

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos de responsabilidade do ESTADO serão repassados à PREFEITURA em uma única parcela, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Convênio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: Este Convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a faculdade de rescisão, desde que comprovado o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS SALDOS FINANCEIROS REMANESCENTES: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas na forma estabelecida na alínea “d” do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta, serão devolvidos através de guia de recolhimento, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pelo responsável da unidade competente.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DA PREFEITURA: Obriga-se a PREFEITURA, nos casos de não utilização dos recursos para o fim conveniado ou aplicação indevida destes recursos, a devolvê-los, acrescidos da remuneração devida pela aplicação em caderneta de poupança, consoante disposto na Cláusula Quinta, Parágrafo Segundo, alínea “d”, contada a partir da data do seu repasse. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será de até 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente Convênio poderá ter seu prazo prorrogado, mediante Termo Aditivo e prévia autorização do Secretário da Cultura, observadas as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Estadual n.º 6.544, de 20 de novembro de 1989, e respectivas alterações.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A demora na liberação dos recursos ensejará a prorrogação automática deste Convênio pelo mesmo número de dias relativos ao atraso da respectiva liberação, independentemente de Termo Aditivo, desde que devidamente comprovada nos autos e autorizada pelo titular da Pasta.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir dúvidas oriundas da execução deste Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas, reservando-se a SECRETARIA o direito de reter a dotação de recursos que eventualmente for objeto de discussão.

E, por estarem de acordo, assinam o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo assinadas.

                             São Paulo,           de                       de 200

Secretário da Cultura

Prefeito de Santos

TESTEMUNHAS:

1. -------------------------------------------------

NOME:

RG:

CPF:

2. -------------------------------------------------

NOME:

RG:

CPF:
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